
 

ILMO(A). SR(A). PREGOEIRO(A) E DIGNÍSSIMOS MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

POLÍCIA FEDERAL 

 

 

Ref.: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL Pregão Eletrônico n. 13/2023, em razão de exigências que somadas 

resultam num ilegal e involuntário direcionamento, o qual reduzirá amplamente a competitividade, 

sacrificando os principais princípios constitucionais que norteiam a Administração Pública. 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura agendada para o 

dia 26 de dezembro de 2023, às 10h. O edital de licitação estabelece no item 24 o prazo para a interposição 

de impugnação, conforme verifica-se:  

 

 

Em face do exposto, deve ser a presente Impugnação considerada, nestes 

termos, plenamente tempestiva. 

 

2. DO DESCUMPRIMENTO LEGAL 

 

A Carta Magna vincula os atos da Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência. Quanto a isso, dispõe que: 

 

Art. 37. XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 
 



 

Neste sentido, em consonância ao princípio da Soberania Constitucional, a Lei 

Geral de Licitações e Contratos Administrativos nº 8.666/93 veda de forma clara e veemente a utilização 

de quaisquer manobras, atos, cláusulas e/ou condições, julgamentos e decisões que discriminem ou 

afastem o caráter competitivo do certame, bem como estabeleçam preferências, distinções ou situações 

impertinentes ou irrelevantes para especificar o objeto do contrato. 

 

O edital em análise visa a aquisição de diversos itens. No entanto, vislumbrando 

a participação, verificou-se às especificações técnicas, precisamente do item 03 que, infelizmente, houve 

o direcionamento do objeto do certame.  

 

Para melhor elucidação dos fatos ora narrados, anexamos junto à presente 

impugnação uma planilha em excel que demonstra, minuciosamente, o direcionamento mencionado. 

Tratamos de apontar em colunas, devidamente denominadas, as especificações técnicas exigidas e a 

marca e modelo dos produtos que atendem ou não atendem o almejado.  

 

Contudo, conforme outrossim mencionado e abaixo elencado, o direcionamento 

em questão é indevido. O inciso I do art. 40, da lei 8.666 estabelece que o objeto deve ser descrito no edital 

de licitação de forma sucinta e clara e o inciso I, do art. 3º, assim determina: 

 

Art. 3. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Neste sentido, o parágrafo primeiro do citado artigo veda aos agentes públicos: 

 

§ 1. É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato; 

 



 

Tal dispositivo objetiva garantir igualdade de condições entre os licitantes e, 

especialmente, garantir que as exigências do edital não restrinjam o número de participantes de uma 

licitação. Na verdade, sendo maior o número de licitantes, na maioria das vezes, é maior a chance de a 

Administração Pública fazer o negócio mais vantajoso para si. 

 

Não obstante, a Lei de Licitações, em seu art. 7º, §5º e §6º, posiciona-se 

expressamente contrário ao direcionamento e a concomitante restrição da competitividade ao 

procedimento licitatório, conforme transcrevemos abaixo: 

 

Art. 7º... §5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços 
sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, 
salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o 
fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração 
contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 
 
§6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou 
contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

A doutrina de Hely Lopes Meirelles, acerca da de tão relevante tema, assim nos 

ensina: 

 

A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os 
participantes do certame, que através de cláusulas que, no edital ou convite, 
favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que 
desiguale os iguais ou iguale os desiguais. O desatendimento a esse princípio 
constitui a forma mais insidiosa de desvio do poder, com que a Administração 
quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário tem anulado 
editais e julgamentos em que se descobre a perseguição ou o favoritismo 
administrativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse público. 
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 27. ed Ed. Malheiros 
Editores. São Paulo:2002. pg. 262.) 

 

A competitividade é um princípio fundamental da licitação e tem a devida 

proteção pela legislação, tipificando a ação injusta e culminando pena aos agentes que ensejarem frustrar 

este princípio. 

 

Como amplamente demonstrado no Edital, as exigências técnicas são abusivas, 

sendo que muitas delas, pelas suas características, se mantidas, impedem a participação de empresas de 



 

renome no mercado de fornecimento do objeto almejado, direcionando um certame de forma 

completamente irregular. 

 

A Administração Pública, ao elaborar o edital, deve ponderar a proporcionalidade 

e motivação de seus atos. Para que o edital seja válido, é preciso que o objeto da licitação, além de 

alcançável, seja descrito de forma tal que possa ser atendido por ampla margem de licitantes com 

competência e eficiência, sem, todavia, onerar excessiva e desnecessariamente o licitante. 

 

A garantia da ampla margem de concorrência, da igualdade entre os 

concorrentes e da possibilidade de execução do objeto sem desequilíbrio financeiro ao contratante 

vencedor da licitação, são condições essenciais para um edital movido pela lisura e legalidade. 

 

Se existem dois ou mais tipos de produtos diferentes que atendam plenamente 

ao edital, porque não permitir que todos possam ser objeto de fornecimento, vencendo aquela concorrente 

que apresentar o menor preço?  

 

Em lição magistral o Mestre Diógenes Gasparini, ensina que: "... A eleição da 

marca ou a adoção do estande próprio somente pode acontecer mediante prévia e devida justificativa, 

lastreada em estudos, laudos, perícias e pareceres técnicos, em que as vantagens para o interesse público 

fiquem clara e sobejamente demonstradas, sob pena de caracterizar fraude ao princípio da licitação..." 

(Gasparini, Diógenes, Direito Administrativo, Saraiva, pg. 379, 2001, SP). 

 

Conquanto a tudo quanto fora exposto, requer seja reformulado o edital ora em 

análise, a fim de que garanta a maior competitividade no certame intentado.  

 

3. DOS PEDIDOS 

 

Pelos ditames normativo-principiológicos supracitados, requer-se: 

 

a) O acolhimento da presente Impugnação; 

b) Alteração das especificações dos produtos no que tange as dimensões e 

assim conferir o caráter competitivo do certame para fins de participação da 



 

impugnante, na medida em que invariavelmente apenas um fabricante tem 

a possibilidade de oferecer tais produtos; 

c) Caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, requer desde logo, 

que seja a presente Impugnação submetida à apreciação da Autoridade 

Superior competente, para que delibere sobre seus termos, conforme 

legislação em vigor. 

d) Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por um parecer 

favorável quanto a pretensão requerida. 

 

Termos em que, pede juntada e deferimento. 

 

 Santa Cruz do Sul - RS, 20 de dezembro de 2023. 

 

 

____________________ 
Heloisa Lisboa Santos 

OAB/RS 122.356 


